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1) RELATÓRIO Trata-se de Ação Ordinária proposta por Acson de Oliveira Castilholi em face do Estado do Rio de Janeiro, objetivando a anulação/nulidade do ato administrativo que excluiu o autor do cargo de professor do Estado e sua reintegração no referido cargo, com o pagamento dos salários não recebidos no tempo em que esteve afastado de suas funções, bem como no pagamento de danos morais. A inicial de fls. 02/20 veio instruída pelos documentos de fls. 2170. Decisão deferindo pedido de gratuidade de justiça, bem como determinando citação do réu e vinda do processo administrativo que exonerou o autor. Aditamento a inicial às fls. 73/75. Contestação às fls. 84/97, instruída pelos documentos de fls. 98/246. Réplica às fls. 249/255 ratificação do pedido de tutela antecipada. Manifestação do MP à fl. 257. Decisão, às fls. 258/259, concedendo tutela antecipada nos autos. Determinada manifestação das partes em provas, o autor se manifestou às fls. 281/282 e o réu à fl. 287. O MP nada requereu em provas (fl. 288). Parecer final do MP às fls. 292/295. Petição do autor, às fls. 297/298, requerendo cumprimento da tutela antecipada concedida nos autos. É o relatório. Passo a decidir. 2) FUNDAMENTAÇÃO Cuidam-se os autos de ação Ordinária em que busca o autor a anulação/nulidade de ato administrativo que o exonerou de seu cargo de Professor Docente I, especialidade de Informática, sustentando que, após se submeter a concurso público e ser aprovado em quinto lugar, por ocasião de sua posse apresentou toda a documentação necessária, inclusive documento comprobatório de possuir Curso de Complementação Pedagógica junto ao réu, semelhantemente a outros colegas professores que foram mantidos em seus respectivos cargos. Tudo conforme exigência em Edital. Porém, foi exonerado após quase dois anos de sua entrada em exercício. Alega o réu a legalidade do ato administrativo, tendo a Administração constatado que o autor não havia concluído o Curso de Complementação Pedagógica exigido no edital do certame ao qual ele se submetera. Aduz que o autor não pode exercer a função, nem poderia ter sido investido no cargo, por ausência de um dos requisitos do edital e para o exercício do cargo, inobstante sua aprovação em oitavo lugar. Cinge-se a controvérsia no preenchimento pelo autor, ao tempo da posse, segundo edital, de requisito específico para exercício do cargo de Professor junto ao réu consistente em conclusão de curso de Complementação Pedagógica. Inicialmente cumpre estabelecer que o autor participou do certame lançado pelo réu no ano de 2007, sendo suas regras a estabelecidas para sua contratação e investidura no cargo público de Professor Docente I. Também importante salientar que o Edital do Concurso de 2007, conforme fls. 62/69, traz em seu item 03 os requisitos para posse de candidato aprovado, destacando-se a exigência do Curso de Complementação conforme itens 3.3 c/c 1.6 do edital que remete ao anexo II, que se encontra à fl. 64 e traz a descrição do documento como sendo ´Licenciatura Plena na disciplina específica ou curso Superior com Complementação Pedagógica na respectiva área de atuação´. Analisando a documentação juntada pelo autor, verifica-se à fl. 52 que o autor possui a Curso Superior na disciplina de Informática, sendo que às fls. 33 consta Certificado que lhe confere ter realizado o Curso de Complementação Pedagógica, emitido pelo CEC de Vitória em 26 de novembro de 2007, data anterior a sua posse no cargo indicado na inicial, sendo que tal documento não foi impugnado pelo réu ao tempo da posse, investidura, tendo havido inclusive ato de investidura do autor no cargo. Importante salientar que o réu se limita alegar que o autor estaria freqüentando curso de Complementação Pedagógica junto à Universidade Candido Mendes e por isso houve seu desligamento da função de Professor docente. Ora não há qualquer exigência no edital no sentido de que o curso tenha que ser feito neste Estado ou em determinada instituição. Portanto, o certificado apresentado pelo autor, ao nosso modo de ver, demonstra que ele possuía, na época da posse o requisito do Curso de Complementação Pedagógica exigido no edital. Frise-se, ainda, que o edital, ao mencionar a exigência do curso, não é expresso quanto a ser ele reconhecido pelo MEC. Frise-se que, num primeiro momento, a própria Administração validou o documento apresentado pelo autor, reconhecendo o preenchimento do requisito do Curso de Complementação Pedagógica exigido no edital, tanto que lhe deu posse e o lotou no CIEP-149 D. Carmita, conforme documento de fl.27, tendo sido expedido o seu ato de investidura conforme fl. 29. Consta, ainda, às fls. 100 e seguintes, cópia do processo administrativo que afastou o autor de seu cargo, de forma sumária e sem oportunizar ao mesmo ampla defesa ou contraditório, o que fere princípios constitucionais que se aplicam também ao processo administrativo, o que implica em ilegalidade formal de todo o procedimento. Frise-se que, inobstante manifestação do autor no processo administrativo, tal somente ocorreu após tomar ciência da exoneração já praticada pelo réu. Assim, verifica-se que o ato administrativo praticado pelo réu que excluiu ou desligou o autor de sua função de Professor Docente I é ilegal, visto que não respeitou as regras do edital, bem como inobservou princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, devendo ser anulado pelo juízo. Aplica-se, ainda, no presente caso o conceito da expressão ´venire contra factum proprium´, pois não pode a Administração aprovar a documentação apresentada pelo autor, lhe dando posse e o colocando em exercício e posteriormente simplesmente o exonerar sob a alegação de que a documentação não era adequada. Trata-se da tutela da confiança que deve ser respeitada também pela Administração Pública em seus atos. Importante salientar que vivemos em um Estado de Direito, em que a boa-fé e a confiança devem ser observados quando da aplicação do princípio da segurança jurídica. Diferente não é o entendimento jurisprudencial que rege a matéria: Processo: AMS 15499 MG 2001.38.00.015499-7. Relator(a): DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDA. Julgamento: 18/11/2002. Órgão Julgador: QUINTA TURMA. Publicação: 02/12/2002 DJ p.100. Ementa. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. CAPACIDADE TÉCNICA. DOCUMENTAÇÃO EM HARMONIA COM O EDITAL. 1- Estando os documentos comprobatórios da capacidade técnica em consonância com a exigência editalícia, indevida é a inabilitação do licitante. 2- Apelação e remessa improvida. (AMS 2001.38.00.015499-7/MG, Rel. Desembargadora Federal Selene Maria De Almeida, Quinta Turma,DJ p.100 de 02/12/2002). Destarte, deve ser considerado que ao caso destes autos, aplica-se perfeitamente o princípio do fato consumado, que permite a manutenção do ato, mesmo que seja necessária a flexibilização do princípio da legalidade, desde que não haja prejuízo à Administração. No caso dos autos, a posse, investidura e exercício do cargo pelo autor há mais de três anos é fato consumado, sendo que sua exoneração do cargo trará mais prejuízos do que benefícios. Vale salientar, ainda, que a aplicação deste princípio no presente caso não viola a supremacia do interesse público, ao contrário, pois a mantença do autor no cargo garantirá a prestação de serviço, que é essencial à população estudantil. Por fim, o pedido de reparação moral não merece ser acolhido, pois, neste ponto, não assiste razão ao autor, uma vez que a questão não transborda a seara patrimonial, não se vislumbrando violação à clausula geral de tutela da pessoa humana. Ademais, eventuais prejuízos na seara patrimonial pela exclusão indevida dos quadros de servidores do Estado serão devidamente reparados. Concluindo, deve ser dada parcial procedência ao pedido inicial, com manutenção da liminar concedida nos autos. 3) DISPOSITIVO Diante do exposto ratifico os efeitos da liminar anteriormente deferida às fls. 258/259, JULGO PROCEDENTE o pedido autoral para ANULAR o ato administrativo que excluiu o autor do cargo de Professor Docente I, ratificando a liminar concedida às fls. 258, e determinar a definitiva REINTEGRAÇÃO do autor ao referido cargo com todos os seus direitos inerentes ao mesmo, inclusive pagamento de salários que não tenham sido efetivados desde de sua exclusão, devendo incidir para fins de correção monetária e compensação da mora, uma única vez, até o efetivo pagamento, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (vigência da Lei 11.960/09), JULGANDO EXTINTO o processo com julgamento de mérito, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar o réu nas custas, face isenção legal que goza. Entretanto, condeno-o no pagamento de honorários, que ora fixo em R$ 1.000,00 (hum mil reais), a forma do artigo 20, § 4°, do Código de Processo civil. Considerando que há notícias de que o réu, até a presente data, não cumpriu tutela antecipada concedida nos autos, determino sua intimação para que a cumpra, imediatamente, sob pena de exasperação da multa e desobediência. Sem prejuízo, oficie-se ao SEEDUC determinando cumprimento da tutela antecipada concedida nos autos. Aplico o duplo grau de jurisdição obrigatório. Decorridos os prazos para interposição dos recursos voluntários, determino a remessa do feito à instância superior, conforme dispõe o artigo 475, caput, e no seu inciso I, do Código de Processo Civil. Publique-se. Intimem-se. Transitada esta em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
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